
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.324 - PR (2013/0383581-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 

ESTADO DO PARANÁ - CRMV/PR 
ADVOGADO : GIORGIA BACH MALACARNE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : CAROLINE RAMOS DA ROSA BELLON 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE ANUIDADES.  
ART. 8º DA LEI N. 12.514/2011. NORMA APLICÁVEL AOS 
PROCESSOS INSTAURADOS APÓS O INÍCIO DE SUA 
VIGÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA. 
1. A impetração de mandado de segurança contra decisão judicial 
somente é admitida nos casos de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder (vide AgRg no MS 21.781/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte 
Especial, DJe 02/02/2016; AgRg no MS 22.154/DF, Rel. Ministra Maria 
Thereza De Assis Moura, Corte Especial, DJe 14/12/2015).
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.404.796/SP, 
realizado na sistemática dos recursos repetitivos, sedimentou o 
entendimento de que o art. 8º da Lei n. 12.514/2011, o qual dispõe que 
"os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a 
anuidades inferiores a 4 vezes o valor cobrado anualmente da pessoa 
física ou jurídica inadimplente", aplica-se às execuções fiscais ajuizadas 
após o início de sua vigência, como na hipótese analisada.
3. Inexistentes flagrante ilegalidade ou abuso de poder, incabível a ação 
mandamental.
4. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de abril de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.324 - PR (2013/0383581-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário interposto pelo CONSELHO REGIONAL 
DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ – CRMV/PR contra julgado 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região denegatório de mandado de segurança impetrado 
contra sentença que rejeitou embargos infringentes opostos contra a extinção de execução fiscal.

Eis a ementa do acórdão a quo (e-STJ fl. 74):

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
1. Conforme prevê a Constituição Federal, concede-se mandado de segurança 
para proteger direito líquido e certo [...] quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder é autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público.
2. O artigo 8º da Lei n° 12.514/11 determina aos Conselhos profissionais que 
não executem judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 
04(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou da pessoa 
jurídica inadimplente.
3. Negado provimento ao agravo legal.

O recorrente alega que o art. 8º da Lei n. 12.514/2011, o qual dispõe que 
"os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 vezes o 
valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente", não pode ser aplicado 
retroativamente "para incidir sobre os efeitos de direito de ação constituído em tempo anterior à 
eficácia da lei restritiva" (e-STJ fl. 104).

Acrescenta que, nos termos da Súmula 452 desta Corte, "a extinção das 
ações de pequeno valor é faculdade da administração federal, vedada a atuação judicial de 
ofício".

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 120).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso 
(e-STJ fls. 128/132).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.324 - PR (2013/0383581-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, cumpre destacar que a impetração de mandado de segurança 
contra decisão judicial somente é admitida nos casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
(vide AgRg no MS 21.781/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 02/02/2016; 
AgRg no MS 22.154/DF, Rel. Ministra Maria Thereza De Assis Moura, Corte Especial, DJe 
14/12/2015).

Especificamente quanto às sentenças extintivas de execuções de 
pequeno valor, hipótese dos autos, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento 
de que elas somente podem ser atacadas pelos embargos infringentes dirigidos ao mesmo Juízo 
(art. 34 da Lei n. 6.830/1980) e, remanescendo controvérsia de natureza constitucional, pelo 
recurso extraordinário (art. 102, III, da CF), sendo descabida a impetração do mandamus 
perante a segunda instância, porquanto, via de regra, ele é manejado como mero sucedâneo de 
apelação, infringindo, assim, o subsistema recursal da Lei de Execuções Fiscais, que preconiza o 
encerramento da fase ordinária ainda no primeiro grau.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO EM FACE DE DECISÃO 
QUE, EM EXECUÇÃO FISCAL, JULGA EMBARGOS INFRINGENTES (ART. 34 
DA LEI 6.830/80). INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. INADMISSIBILIDADE.
1. Conforme orientação desta Corte, "nas execuções fiscais de que trata o art. 34 
da Lei n. 6.830, de 1980, a sentença está sujeita aos embargos infringentes do 
julgado, cujo julgamento constitui a palavra final do processo", tratando-se "de 
opção do legislador, que só excepciona desse regime o recurso extraordinário, 
quando se tratar de matéria constitucional" (RMS 37.753/MG, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 12/12/2012).
2. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 47.452/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, 
DJe 30/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IGUAL 
OU INFERIOR A 50 OTN. ART. 34 DA LEI 6.830/80. SENTENÇA. RECURSOS 
CABÍVEIS: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, EMBARGOS INFRINGENTES OU 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 
IMPRÓPRIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. ATO JUDICIAL TRANSITADO EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 267/STF E 268/STF.
1. Só são oponíveis embargos de declaração e embargos infringentes de 
sentença proferida no âmbito das execuções fiscais previstas no art. 34 da Lei n.º 
6.830/80, regra excepcionada apenas pelo eventual cabimento de recurso 
extraordinário, quando houver questão constitucional debatida. Precedentes: 
RMS 36.879/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado 
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em 19/3/2013, Dje 25/3/2013 e RMS 42.738/MG, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe 21/8/2013.
2. É incabível o mandado de segurança quando empregado como sucedâneo 
recursal, nos termos da Súmula 267/STF, ou impetrado em face de ato judicial 
transitado em julgado, a teor dos óbices existentes na Súmula 268/STF e no art. 
5º, III, da Lei 12.016/09.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS 47.099/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015).

 No caso, a execução fiscal fora ajuizada em 07/02/2013 para a cobrança 
de anuidades não pagas, no valor de R$ 130,25, o que forçou o magistrado de primeiro grau à 
extinção do processo, à luz do art. 8º da Lei n. 12.514/2011 (e-STJ fls. 9/11), em razão da norma 
ali contida ter natureza processual e, assim, ser aplicável aos feitos em curso (e-STJ fls. 27/28).

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a sentença com a 
seguinte fundamentação, no que interessa (e-STJ fls. 71/72):

De acordo com o previsto no caput do dispositivo, há um requisito de 
admissibilidade para o aforamento da execução, qual seja 'os Conselhos não 
executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) 
vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente'. É 
de se ver que o direito material dos Conselhos de cobrar as anuidades não foi 
violado, porquanto o art. 8º da Lei n° 12.514/2011 não impede a realização de 
medidas administrativas de cobrança, diante do que dispõe o seu parágrafo 
único. Evidencia-se, portanto, a natureza processual do art. 8º da Lei n° 
12.514/2011, tendo, por conseguinte, aplicação imediata, inclusive nos feitos que 
estão em curso.
[...]
Impende atentar, pois, que inexiste interesse processual na presente impetração, 
já que nenhuma utilidade prática adviria ao impetrante com a apreciação do 
mandamus. Deveras, ainda que se desse trânsito ao presente mandado de 
segurança, ainda assim, a pretensão aqui angariada encontraria óbice na 
legislação, o que impossibilitaria, de qualquer forma, a restauração da execução 
fiscal originária, que visa à cobrança de apenas uma anuidade, qual seja, a 
anuidade de 2005 (vide CDA n. 5289 - fls. 14).

Do que se observa, não há decisão judicial teratológica, porquanto a 
regra do art. 8º da Lei n. 12.514/2011 se aplica às execuções fiscais ajuizadas a partir do início da 
vigência do referido diploma legal.

A propósito, esse é o entendimento da Primeira Seção, firmado inclusive 
no rito dos recursos especiais repetitivos. Vide:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514/2011. INAPLICABILIDADE ÀS 
AÇÕES EM TRÂMITE. NORMA PROCESSUAL. ART. 1.211 DO CPC. 
"TEORIA DOS ATOS PROCESSUAIS ISOLADOS". PRINCÍPIO TEMPUS 
REGIT ACTUM.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 
levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República 
vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
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2. É inaplicável o art. 8º da Lei nº 12.514/11 ("Os Conselhos não executarão 
judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o 
valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente") às 
execuções propostas antes de sua entrada em vigor.
3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: "Este Código regerá o processo civil em todo o 
território brasileiro. Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde 
logo aos processos pendentes".  Pela leitura do referido dispositivo conclui-se 
que, em regra, a norma de natureza processual tem aplicação imediata aos 
processos em curso.
4. Ocorre que, por mais que a lei processual seja aplicada imediatamente aos 
processos pendentes, deve-se ter conhecimento que o processo é constituído 
por inúmeros atos. Tal entendimento nos leva à chamada "Teoria dos Atos 
Processuais Isolados", em que cada ato deve ser considerado separadamente 
dos demais para o fim de se determinar qual a lei que o rege, recaindo sobre ele a 
preclusão consumativa, ou seja, a lei que rege o ato processual é aquela em 
vigor no momento em que ele é praticado. Seria a aplicação do Princípio tempus 
regit actum.  Com base neste princípio, temos que a lei processual atinge o 
processo no estágio em que ele se encontra, onde a incidência da lei nova não 
gera prejuízo algum às parte, respeitando-se a eficácia do ato processual já 
praticado.  Dessa forma, a publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem 
os atos ainda por praticar, no caso, os processos futuros, não sendo possível 
falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores de processos 
em curso não serão atingidos.
5. Para que a nova lei produza efeitos retroativos é necessária a previsão 
expressa nesse sentido. O art. 8º da Lei nº 12.514/11, que trata das 
contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, determina que "Os 
Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades 
inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 
jurídica inadimplente". O referido dispositivo legal somente faz referência às 
execuções que serão propostas no futuro pelos conselhos profissionais, não 
estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de 
entrada em vigor da nova lei. Dessa forma, como a Lei nº. 12.514/11 entrou em 
vigor na data de sua publicação (31.10.2011), e a execução fiscal em análise foi 
ajuizada em 15.9.2010, este ato processual (de propositura da demanda) não 
pode ser atingido por nova lei que impõe limitação de anuidades para o 
ajuizamento da execução fiscal.
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1404796/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 09/04/2014).

Inexistentes flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a ação 
mandamental se mostra incabível.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0383581-5 RMS    44.324 / PR

Números Origem:  20110204620134047000  50150983420134040000  PR-50110204620134047000  
PR-50443328120114047000

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO 
PARANÁ - CRMV/PR

ADVOGADO : GIORGIA BACH MALACARNE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : CAROLINE RAMOS DA ROSA BELLON

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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